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années aprés la date de la mise en vigueur initiale de la
convention, par un acte commumiqué au directeur général
du Bureau international du Travail et par lui enregistré.
Lia dénonciation ne prendra effet qu’une année aprés
avoir été enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convemntion
qui, dans le délai d'une amnée aprés l'expiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe précé-
dent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présent article sera lié pour une nouvelle
période de dix annédes eb, par la suite, pourra dénoncer la
présente convention & 1’expiration de chaque période de
dix années damns les conditions prévues au présent article.

ARTICLE 18

1. Le directeur général du Bureau intermational du
Traveil motifiera & tous les Membres de 1’Orgamnisation
internationale du Travail l'enregistrement de toutes les
ratifications, déclarations et dénonciations qui lui seromt
communiquées, par les Membres de 1"Organisation.

2. En notifiant eux Membres de 1’'Organisation 1’enre-
gistrement de la deuxidme ratification qui lui aura été
communiguée, le directeur général appellera 1’attention
des Membres de 1’Organisation sur la date & laquelle la
présente convention entrera en vigueur.

ARTICLE 19

Le direateur général du Bureau international du Travail
communiquera au secrétaire général des Nations Unies
aux fins d’enregistrement, conformément 4 1'article 102
de la Charte des Nations Unies, des renseignements com-
plebs au sujet de toutes ratifications, de toutes déclarations
et de tous actes de dénonciation qu’il aura enregistrés con-
formément aux articles précédents.

ARTICLE 20

A D’expiration de chaque période de dix années & comp-
ter de l'entréde en vigueur de la présemte convention, le
Conseil d’administration du Bureau international du Tra-
vail devra présenter 4 la Conférence gémérale un rapport
sur 1’application de la présente convention et décidera s’il
y a lieu d’inscrire & l'ordre du jour de la Conférence la
question de sa revision totale ou partielle.

{ARTICLE 21

1. Au cas ou la Conféremce adopterait une wnouvelle
convention portant revision totale ou partielle de la pré-
sembe convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle con-
vention portant revision emntrainerait de plein droib, mno-
nobstant 1article 17 ci-dessus, dénonciation immédiate
de la présemte convention, sous réserve que la mouvelle
convention portant revision soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de 1’entrée en vigueur de la nou-
velle convention portant revision, la présente convention
cesserait d’étre ouverte & la ratification des Membres.

2. La présente convention demeurerait en tout cas en
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui
T’auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention
portant revision.

ARTICLE 22

Les versions frangaise et anglaise du texte de la présente
convention font également foi.

Le texte qui précéde est le texte authentique de la
convention diment adoptée par la Conférence générale

de 1’Organisation internationale du Travail dans sa 81%me
session qui s’est tenue & San-Francisco et qui a été’
déclarde close le 10 juillet 1948.
Ex For DE Quor ont apposé leuns signatures, se 8il¥we
jour 'aocht 1948:
Le Président de la Conférence:
Justin Godart.

Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail:

Edward Phelan.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢do-Geral de Fazenda

Portaria n.° 294/72
de 24 de Maio

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 5.° do Decreto-
-Lei n.° 28 826, de 27 de Dezembro de 1937, abrir, em
adicional ao orgamento da despesa da Agéncia-Geral do
Ultramar para o corrente ano econdmico, os seguintes
créditos especiais, tomando como contrapartida o saldo
do ano econdmico findo:

1.° Um, da importdncia de 105636$, destinado ao
pagamento das pensdes de sangue relativas ao perfodo
decorrido de 2 de Novembro de 1964 a 31 de Dezembro
de 1971, a favor de Maria Rosa Cruz Oliveira Busca e
Silva. e Maria Filomena Oliveira Silva, respectivamente
vitva e filha do que foi continuo da Agéncia-Geral do
Ultramar Jorge Silva, falecido num acidente em servigo.

2.° Um, da importancia de 18 324§, destinado ao pa-
gamento das pensdes de sangue relativas ao corrente
ano econémico, a favor de Maria Rosa Cruz Oliveira
Busca e Silva e Maria Filomena Oliveira Silva, respecti-
vamente viuva e filha do que foi continuo da Agéncia-
-Geral do Ultramar Jorge Silva, falecido num acidente
em servico.

Pelo Ministro do Ultramar, Ledo Maria Tavares Rosado
do Sacramento Monteiro, Subsecretdrio de Estado da
Administragiio Ultramarina.

]

Inspeccdo Superior das Alfindegas do Ultramar

Portaria n.° 295/72
de 24 de Maio

Tendo em atenciio as providémeias constantes dos De-
cretos-Leis m.® 201/71 e 202/71, que visam a adopgéo,
entre outras, de medidas conducentes & progressiva libe-
ralizagéo do comércio de algodio em rams e ao estimulo
da actividade privada ultramarina com o fim de promover
a entrada do algoddio em rama do ultramar nos mercados
inbernacionais:

Manda o ‘Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 6.° do Decreto
n.° 41 026, de 9 de Margo de 1957, o seguinte:

1. Que seja suspensa a cobranca da sobretaxa de 12
por cento ad valorem, instituida pela Portaria m.° 14 762,




690

I SERIE — NUMERO 122

de 13 de Fevereiro de 1954, para o algoddo em rama pro-
veniente da campanha agricola de 1971-1972, exportado
para o estrangeiro, crigindrio das provincias de Angola e
de Mogambigue.

2. Que as disposi¢des da presente portaria sejam apli-
- caveis aos bilhetes de despacho que se encontrem pemden-
tes de liquidagdo e pagamento.

O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva
Cunha.

Para ser publicada nos Boletins Oficias de Angola
e de Mogambique. — J. da Silva Cunha.

Portaria n.° 296/72
de 24 de Maio

Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 836.° do Esta-
tuto Orgénico das Alfdndegas do Ultramar, aprovado pelo
Decreto m.° 43 199, de 29 de Setembro de 1960, sob pro-
posta do Governo-Geral de Mocambique, que a entrada
em consumo naquela provincia das partes, pecas separadas
e acessérios dos velocipedes, com ou sem motor, inclufdos
na posigio 87.12, produzidos em regime de armazém adua-
neiro de natureza especial, fique sujeita aos seguintes di-
reitos ma pauta geral, em funcdo da incorporagio de tma-
balho nacional indicada:

Incorporagio de trabalho nacional
para efeitos fiscais

Direitos a pagar
em fungfio desta incorporagiio

28% por quilograma.
12$ por quilograma.
8% por quilograma.
4% por quilograma.
2% por quilograma.
Livres.

De0Oad0porcento. . . .. ..
Mais de 80 até 45 por cemto . . .
Mais de 45 até 60 por cento . . .
Mais de 60 até 70 por cemto . . .
Mais de 70 até 75 por cento . . .
Mais de 75 até 100 por cento .

O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva
Cunha.

Para ser publdcaldaa, no Boletim Oficial de Mogam-
bigue. — J. da Silva Cunha.

———————

Inspecgdo-Geral de Minas

Portaria n.° 297/72
de 24 de Maio

Considerando o que foi requerido pela Ema — Explo-
ragdes Mineiras Africanas, S. A. R. L.;

Atendendo ao facto de esta empresa ter dado cumpri-
mento as condigdes que lhe foram impostas e & necessi-
dade de obtencio do méximo aproveitamento dos inves-
timentos que ja fez;

Verificando-se a persisténcia das condigdes que motiva-
ram & publicacio da Portaria n.° 280/71, de 3 de Maio, e

a convenidéncia de manter a concessiondria vinculada s

obrigacdes nela impostas:

Manda ¢ Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 19.° do Decreto
de 20 de Setembro de 1906 e em harmonia com o disposto

na base X1 da Lei Ongénica do Ultramar Portugués, que
seja prorrogado até 81 de Dezembro de 1972 o prazo de
licenca de exclusivo de pesquisas mineiras concedido pela
Portaria n.° 250/71, de 8 de Maio, nos termos e condigdes
na mesma definidos.

O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva
Cunha.

Para ser publicada mo Boletim Oﬁéial de Angola. —
J. da Silva Cunha.

MINISTERIO DA ECONOMIA
SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA

Inspecgdo-Geral dos Produtos Agricolas e Industriais

Portaria n.° 298/72
de 24 de Maio

Manda o Governo da Repuiblica Portuguesa, pelo Se-
cretario de Estado de Inddstria, nos termos do artigo 7.°
do Decretio-Lei n.° 48 454, de 25 de Junho de 1968, apro-
var como norma definitiva o inquérito I-1002, com as
alteracdes propostas mo respectivo parecer do Conselho de
Normalizagdo e com o numero e titulo seguintes:

NP-892 — Madeiras. Simbolos das espécies de ma-
deiras a utilizar no revestimento de pavimentos.

O Secretario de Estado da Industria, Rogério da Con-
ceigdo Serafim Martins.

Portaria n.° 299/72
de 24 de Maio

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Se-
cretario de Estado da Indistria, nos termos do artigo 8.°
do Decreto-Lei n.° 38 801, de 25 de Junho de 1952, apro-
var as normas provisorias P-691 e P-692 como mnormas
definitivias, com as alteracdes propostas no respectivo pa-
recer do Conselho de Normalizacio e com os mumeros e
titulos seguintes:

NP-691 — Tubos de polietileno de massa volumica
baixa para canalizacdes de dgua e de esgoto. Carac-
teristicas e recepgfo.

NP-622 — Tubos de polietileno de massa volimica
baixa. Ensaios de pressio inberior,

O Secretario de Estado da Inddstria, Rogério da Con-
ceicdo Serafim Martins.

MINISTERIO DA SAUDE E ASSISTENCIA

Decreto-Lei n.° 175/72
de 24 de Maio

Encontra-se concluido o edificio destinado ao novo Hos-
pital Distrital de Braganga, marco importante no cum-
primento do programa estabelecido pelo Governo para
dotar o Pafs de servigos hospitalares & altura de corres-
ponder &s suas. mecessidades.






